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“Família” e a nova gramática dos Direitos Humanos no governo de 
Jair Bolsonaro (2019-2021)

Marília Moschkovich 

Resumo

Este trabalho pretende oferecer evidências de como usos estratégicos da categoria 
“família” pelo Estado podem funcionar como ferramentas na construção de uma 
abordagem conservadora dos Direitos Humanos, redesenhando a convivialidade 
e ao mesmo tempo apagando discursivamente desigualdades ao tratar problemas 
sociais como questões meramente morais. Para fazer isso, o trabalho analisa o caso 
do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos entre os anos de 2019 
e 2021, durante o governo de extrema direita de Jair Bolsonaro no Brasil, por meio 
de uma análise do uso do YouTube pelo ministério junto a um exame de inspiração 
etnográfica da documentação e legislação disponível em seus canais digitais oficiais 
no período. As análises são apresentadas em duas seções: (i) a primeira abre o debate 
teórico refletindo sobre as relações e tensões entre “família” e Estado enquanto uma 
disputa acerca de como a convivialidade é regulada, num sentido amplo, ressaltando 
algumas características da categoria “família” nas políticas públicas que podem ter 
contribuído com o fenômeno analisado; (ii) a segunda seção parte do exame de 
documentos para discutir como a inserção da categoria “família” no discurso sobre 
políticas públicas do dito ministério embasou uma disputa própria sobre o sentido 
de “Direitos Humanos”. Essa segunda seção reflete, ainda, sobre como o foco na 
“família” parece ser parte de uma tática efetiva para materializar a política anti-Gênero 
de forma a apagar institucionalmente desigualdades que as políticas públicas de 
Direitos Humanos buscariam, em tese, atenuar ou resolver.
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1.	 Introdução

No ano de 2019, após a posse de Jair Bolsonaro, o Brasil passou a ter um Ministério 
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH). Essa pasta foi criada 
em substituição ao Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos 
Humanos (MMIRDH), que, por sua vez, resultou de uma das diversas estratégias de 
contingenciamento de gastos da gestão Dilma Rousseff em 2015: a união de diferentes 
secretarias nacionais até então existentes sob um único orçamento ministerial. As 
antigas secretarias nele reunidas tinham, antes, orçamentos distintos e gozavam de 
status ministerial: a Secretaria de Políticas para Mulheres (SPM) e a Secretaria de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir), ambas fundadas em 2003 durante 
o governo de Luiz Inácio Lula da Silva, e a Secretaria de Direitos Humanos (SDH), 
criada em 1997 durante o governo de Fernando Henrique Cardoso. A mudança, mais 
do que uma questão de mera nomenclatura, pode ser compreendida como uma pista 
para investigar mais a fundo uma ruptura política que impactou diretamente as políticas 
públicas da área de direitos humanos, em especial os direitos das mulheres e da 
população LGBT – ou seja, problemas sociais ligados diretamente às desigualdades 
de gênero.

O fenômeno pode ser compreendido à luz de processos mais amplos, no Brasil e no 
mundo, como o crescimento de uma agenda contrária à adoção da perspectiva de 
gênero na gestão do Estado e nas políticas públicas. No Brasil, esses processos são 
capitaneados por agentes que se identificam como contrários à “ideologia de gênero”. 
Ao mesmo tempo, esse fenômeno pode ser situado no quadro de uma tentativa mais 
geral de disputar o sentido de “Direitos Humanos” e de políticas públicas de “Direitos 
Humanos” (Teixeira e Barbosa 2022). Como parte dos resultados da pesquisa “A New 
Grammar for Human Rights Public Policy Production: Gender, Sexuality, and Race in 
Bolsonaro’s Government”, realizada no contexto dos grupos de pesquisa temáticos 
do Mecila durante 2021, este trabalho pretende discutir como usos estratégicos da 
categoria “família” pelo Estado podem funcionar como ferramentas na construção de 
uma abordagem específica dos Direitos Humanos por grupos conservadores, que 
redesenha a convivialidade enquanto apaga discursivamente desigualdades.1

A hipótese de fundo que orienta esta investigação é a de que a centralidade da 
categoria “família” na produção de políticas públicas de Direitos Humanos atua como 
dispositivo estratégico na consolidação de uma visão particular sobre o que deve ser 
uma política pública e sobre o papel do conhecimento científico na gestão do Estado e 
na produção dessas políticas. Afinal, esse uso parece permitir basear o discurso público 

1	 Deixo meu enorme e carinhoso agradecimento ao apoio e à colaboração de Jacqueline Moraes 
Teixeira e seus orientandos de graduação, em especial Gustavo Aires Tiago, hoje mestrando da 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH-USP). 
Sem o trabalho que realizamos em conjunto, este artigo não teria sido possível.
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na reivindicação de que seria mais adequado abordar alguns problemas sociais como 
problemas relativos à disputa entre as dimensões pública e privada da vida social, 
transferindo a resolução deles para a esfera privada, da família.

O argumento será apresentado nas duas seções seguintes. A primeira (“Família 
e Estado: regulando a convivialidade”) abre o debate teórico refletindo sobre as 
relações e tensões entre “família” e Estado enquanto uma disputa acerca de como a 
convivialidade é regulada, num sentido amplo. Nessa seção, são ressaltadas algumas 
características da categoria “família” nas políticas públicas que podem ter contribuído 
para o fenômeno analisado. A segunda seção (“Apagando desigualdades: a ‘família’ 
e o discurso anti-Gênero”) parte do exame de documentos para discutir como o dito 
ministério inseriu a categoria “família” no discurso sobre políticas públicas de maneira 
alinhada com o discurso anti-Gênero.

2.	 Família e Estado: regulando a convivialidade

Embora apareça em estudos de diversas áreas das ciências sociais e das humanidades 
como objeto de interesse, ferramenta de análise ou fenômeno investigado, “família” não 
é uma categoria científica e nem mesmo um termo nascido como conceito científico. 
“Família” é uma categoria da linguagem comum, que pode ser e tem sido disputada, 
apropriada e modificada de múltiplas maneiras ao longo da história. Conforme 
discutido por Silvia Aguião (Aguião 2018), essa flexibilidade particular parece ser 
uma das chaves para o papel que a “família” desempenhou em muitas das tensões 
recentes entre o movimento de lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros (LGBT) 
e os grupos conservadores evangélicos e católicos no Brasil – estes, envolvidos 
diretamente na liderança das cruzadas anti-Gênero no país. Por um lado, a proteção 
da “família” como uma instituição tem sido reivindicada por grupos anti-Gênero como 
argumento para que sejam negados certos direitos à população LGBT e, por outro, 
organizações e ativistas do movimento LGBT reivindicam seu direito a uma família 
(ou o direito a terem suas famílias reconhecidas como tais)  como razão principal pela 
qual certas mudanças legais como a aprovação do casamento homoafetivo devam 
ser aprovadas (Facchini e França 2020b). É possível afirmar, então, que, enquanto o 
conceito de Gênero2 dividiu e opôs esses dois grupos, a aceitação da “família” como 
uma instituição legítima e desejável os aproximou. Isso não significa, contudo, igualá-
los, uma vez que eles se mantêm em tensão e oposição no que tange à definição e ao 
sentido de “família”, assim como no debate relativo aos modelos de família que devem 

2	 O termo é grafado aqui em letra maiúscula para diferenciar analiticamente a referência ao conceito 
(implicando também a compreensão de Gênero como um sistema) da referência ao gênero em si 
mesmo (como no caso do gênero de uma pessoa, por exemplo, quando dizemos “gênero masculino” 
ou “gênero neutro”). Um debate mais extenso sobre as diversas interpretações e usos dessa palavra 
pode ser lido no início de minha tese de doutorado. Ver Moschkovich 2018).
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ou não ser legitimados pelo Estado. Cabe notar, nesse contexto, que alguns trabalhos 
vêm apontando a apropriação de estratégias de luta, ferramentas de ação e discursos 
tradicionalmente utilizados por movimentos sociais (notadamente os movimentos 
feminista e LGBT) como fator central no crescimento e na popularização desses 
grupos conservadores e seus projetos políticos (Graff 2016). No entanto, o uso da 
categoria “família”, como já mencionado, não consiste em distorção ou apropriação, 
mas na tomada estratégica de um terreno comum. 

Há ainda um aspecto interessante relativo ao uso da categoria “família” no discurso 
oficial do MMFDH do governo Bolsonaro que foi explorado ao longo desta pesquisa: 
a flexibilidade e as disputas em torno dessa categoria parecem dar lugar a uma 
elaboração discursiva que a coloca tanto como beneficiária das políticas públicas de 
direitos humanos desse ministério (feitas para “preservá-la” ou “defendê-la”) quanto 
como ferramenta de resolução dos problemas sociais que a afetam. Esse tipo de 
ambiguidade parece ser uma das chaves para a produção de políticas públicas de 
direitos humanos baseadas no dito “familismo”, ou seja, na transferência de problemas 
sociais para um domínio supostamente privado, com a responsabilização das famílias 
sobre eles. Isso pode estar associado, por sua vez, a um projeto político mais amplo 
de redução das estruturas estatais ou, ao menos, de diminuição do controle público 
sobre o Estado e de sua transparência. No limite, seria possível compreender 
concretamente o papel desse tipo de mudança política em processos que ameaçam a 
estrutura democrática, como observou Flávia Biroli (Biroli 2018).

De certa maneira, é possível afirmar que os grupos representados pela ministra 
Damares Alves, cujos interesses vêm sendo defendidos pelo MMFDH, disputam 
normas que incidem sobre o regime convivial. Ao mobilizarem a categoria “família” 
da maneira como o fazem, parecem estar ativando a instituição Estado em favor de 
um tipo particular de convivialidade que seria aplicado a toda a população. Importa, 
por isso, pensar que “família” é essa e o que essa categoria aporta de maneira geral 
e especificamente para o Brasil. Para pensar o caso do Brasil no contexto desta 
pesquisa, é preciso mobilizar duas vias de análise sobre a ideia de família: por um lado, 
a transformação em sua definição jurídica, reflexo dos pontos de vista dominantes e 
normativos sobre a instituição familiar ao longo da história; por outro, o impasse entre 
tais definições e a dimensão da experiência, que engloba tanto as relações familiares 
concretamente estabelecidas pelas pessoas em diferentes contextos quanto as 
reflexões desses sujeitos e os significados que estes, a partir delas, atribuem a sua 
própria experiência.

Nesse sentido, Leila Linhares Barsted e Elizabeth Garcez apontaram para o fato de que 
o primeiro Código Civil brasileiro, operante a partir de 1917, centrava seu entendimento 
de “família” na figura do casamento civil ao mesmo tempo em que tal instituição (a 
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família, deflagrada a partir do contrato de casamento), na lei, reduzia direitos das 
mulheres que, solteiras, teriam maior acesso à cidadania, reforçando hierarquias 
internas à instituição (Barsted e Garcez 1999). Para além do acesso à cidadania, 
interessa observar também que, na referida lei, o Estado impunha exigências morais 
sobre o comportamento sexual das mulheres, fosse no caso da virgindade das noivas 
fosse no da herança das filhas – o que significa que mesmo as mulheres que não se 
casassem, sendo filhas, ainda ocupavam uma posição de desvantagem em relação 
a seus irmãos homens no que diz respeito à legislação que regia a família. Embora 
tenha havido avanços anteriores, como o Estatuto da Mulher Casada de 1962 e a Lei 
do Divórcio de 1977, foi apenas com a Constituição de 1988 que direitos e deveres de 
homens e mulheres em “sociedade conjugal” foram considerados iguais na legislação 
brasileira (Barsted e Garcez 1999).

O código civil atual, promulgado em 2002 (Brasil 2002), mantém algumas características 
importantes da instituição familiar já enunciadas no documento de 1916-1917. Entre 
elas, a monogamia (proibição às pessoas casadas de contrair novo casamento) e 
a centralidade do casamento como fundamento da instituição familiar. No entanto, 
com a mudança relativa aos divórcios, o casamento deixou de ser condição suficiente 
para o estabelecimento de uma unidade familiar, sendo acrescentadas à trama as 
complexas relações de filiação, inclusive aquelas decorrentes de fertilizações in vitro 
e envolvendo mais de dois genitores, de forma às vezes independente do casamento 
(como no caso do reconhecimento de filhos de outros casamentos e relações). É 
possível afirmar também que, apesar de uma redução significativa da assimetria 
de gênero a partir, sobretudo, dos dispositivos constitucionais atuais, os direitos 
de homens e os de mulheres seguem relativamente assimétricos. Exemplo disso 
é que a responsabilidade sobre os filhos é legalmente atribuída de forma exclusiva 
às mães em caso de não reconhecimento de paternidade (art. 1.633), não sendo 
facultativo o reconhecimento de maternidade. Por fim, embora haja artigos em que 
o termo “cônjuges” é utilizado, há uma série de disposições legais em que o casal é 
caracterizado como sendo composto por homem e mulher (Brasil 2002); da mesma 
forma, mantém-se a pressuposição de cisgeneridade nas categorias de paternidade 
e maternidade (mães são mulheres cisgênero, gestam; pais são homens cisgênero, 
fecundam). Esses são apenas alguns exemplos de características legais da instituição 
familiar que parecem refletir e ser reflexo de visões morais dominantes em nossa 
sociedade e que são reforçadas nas propostas do atual MMFDH.

Ao mesmo tempo, as relações concretas estabelecidas entre as pessoas e suas 
famílias – ou a rede de pessoas que elas consideram ser sua família – nem sempre 
operam segundo a lógica do direito. Cynthia Andersen Sarti propõe, nesse sentido, 
a compreensão da família como ordem simbólica (Sarti 2004). É nesse espaço que 
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parece operar a maior polissemia ou, ainda, como nos termos já discutidos, a maior 
flexibilidade da categoria “família”, que pode ser em grande parte responsável pelo 
ganho estratégico de sua aplicação na produção de políticas públicas de direitos 
humanos.

Essa fissura que articula a dimensão jurídica e dimensão da experiência concreta 
das pessoas com suas relações familiares pode ser entendida como um espaço em 
que se evidenciam de forma mais ampla tensões e oposições no que diz respeito 
aos fundamentos da gestão estatal e da atuação das políticas públicas. Segundo 
Lia Zanotta Machado, a coexistência dessas dimensões e seus pontos de quebra 
e continuidade apontam para dois tipos de entendimento sobre a própria categoria 
“família” e suas relações com o Estado: de um lado, a interpretação de que os 
processos de transformação na família são frutos das próprias culturas familiares 
e de que essa instituição ganha ou perde valor na sociedade de acordo com tais 
transformações; de outro, a interpretação de que a posição da família na sociedade 
é afetada por transformações nas relações familiares mas também por condições 
externas às famílias, como aquelas definidas por políticas públicas (Machado 
2001). Da primeira decorreriam posições “familistas” para a produção de políticas 
públicas, ou seja, posições baseadas no prevalecimento da cultura familiar (em sua 
multiplicidade) como mediação das relações sociais individuais; da segunda, posições 
“individualistas”, baseadas no prevalecimento de direitos individuais como forma de 
garantir igualdade inclusive no interior da própria instituição “família”.

Mais objetivamente, os significados e implicações do uso da categoria “família” como 
articuladora central das políticas públicas de direitos parecem ser determinados em 
grande medida pela maneira como as noções de família se estabelecem socialmente, 
seja pela transmissão familiar da noção de família (organizada pelo nosso sistema 
de parentesco), seja pelas disputas que ocorrem na esfera pública, inclusive (mas 
não apenas) no Estado. No caso aqui discutido, tanto os agentes do Estado – em 
especial, os do MMFDH – quanto seus opositores, muitas vezes ligados ao movimento 
LGBT, compõem esse atravessamento das dimensões jurídica e da experiência. É 
justamente na refrega entre a mobilização de categorias do senso comum, “nativas”, 
de um lado, e a de conceitos ou categorias especializadas, do outro, que parece ter 
se operado a tensão entre “família” e “gênero” na construção de políticas públicas de 
Direitos Humanos nos últimos anos no Brasil.

3.	 Apagando desigualdades: a “família” e o discurso anti-Gênero

O conceito de Gênero foi colocado no epicentro do debate político nos últimos cinco 
anos (Bulgarelli 2020), e o deslocamento da noção de família para novas posições 
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nas políticas públicas de direitos humanos faz parte desse mesmo processo, e não 
apenas no Brasil (Prearo 2017; Lavizzari e Prearo 2019). A pesquisa que embasa 
este trabalho consistiu no levantamento sistemático de dados sobre as ações e a 
comunicação de ações do MMFDH entre janeiro de 2019 e maio de 2021, tendo como 
fonte central o próprio site do ministério, o Diário Oficial da União e as redes sociais 
do MMFDH, de sua então ministra Damares Regina Alves e de cabeças de secretarias 
integrantes da estrutura da pasta (como Ângela Gandra, secretária nacional da Família). 
Mapeamos nesse período os projetos, campanhas e ações (anunciadas oficialmente 
como tais ou não) do ministério, realizando um extenso levantamento que cobriu tanto 
o conteúdo do material quanto a forma, observando também a comunicação visual 
desses pontos. Com isso, foi possível observar de que maneira a cruzada anti-Gênero 
foi transformada quando seus agentes passaram a ocupar o Estado, por um lado, e 
como se reforçou a figura da família como sujeito de políticas públicas e método para 
solução de problemas sociais, por outro. 

Além dos dados apresentados e discutidos no presente artigo, outros dados da 
pesquisa (Moschkovich 2022; Teixeira e Barbosa 2022) delinearam que a estratégia de 
disputa do grupo representado por Damares Alves em relação aos direitos humanos e, 
em especial, às políticas para a igualdade de gênero, os direitos sexuais e a igualdade 
racial não se limitava a recusar as perspectivas de gênero e antirracista construídas 
em diálogo com movimentos sociais nas décadas desde a redemocratização3 ou a 
legitimidade dos organismos internacionais (como a ONU e suas agências) para a 
produção de políticas públicas de direitos humanos. Em vez disso, a estratégia que 
chamamos de “nova gramática” consiste em disputar e reconstruir entendimentos já 
estabelecidos sobre as categorias de base desse tipo de política pública, à imagem do 
que foi descrito por Victor Klemperer em LTI: a linguagem do Terceiro Reich (Klemperer 
[1947] 2009).

A criação de um novo vocabulário e de novos sentidos para expressões, termos e 
jargões populares faz parte de processos de dominação e disputa por legitimidade 
, conforme discutem Jacques Derrida, Judith Butler e Michel Foucault, entre outros, 
cada um a seu modo (Derrida [1967] 1973; Butler 1997; Foucault [1976] 2007). 
Esses autores também mapearam como a construção discursiva de certas posições 
enquanto “marginais” a um sistema de categorias específico pode fortalecer esse tipo 
de estratégia. Para o caso aqui em questão, as pesquisas de Silvia Aguião, Sonia 
E. Alvarez, Lucas Bulgarelli e Sonia Corrêa mostram que o movimento anti-Gênero 
mais recente aparece de fato como reação à posição legítima do conceito de Gênero 
nas políticas públicas, uma vez que é por meio delas que esse conceito chega à 
maioria da população, muitas vezes apresentado sem a complexidade e profundidade 

3	 Tomando-se o marco da Constituição de 1988 como início de fato desse processo no Brasil.
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do debate teórico e político que o acompanha (Aguião 2018; Alvarez 2014; Bulgarelli 
2020; Corrêa 2018). Esse tipo de constatação foi também mapeado em outros países: 
Juan Marco Vaggione, por exemplo, considera tratar-se de uma forma de “politização 
reativa” ligada à disputa de grupos religiosos pela prerrogativa de orientar ações do 
Estado na virada do século XX para o XXI (Vaggione 2005).

A legitimidade que foi capaz de conferir ao Gênero o status de categoria central na 
produção de políticas públicas de direitos humanos no Brasil e no mundo sobretudo 
na década de 2000, quando a população LGBT brasileira se consolidou como 
sujeito desse tipo de política com o 3º Plano Nacional de Direitos Humanos, não se 
justifica meramente por características do próprio conceito – embora algumas dessas 
características tenham contribuído efetivamente para uma adoção transversal e 
institucional do mesmo (Facchini e França 2020; Nagamine 2019; Moschkovich 2018). 
Outro fator importante para a legitimação do conceito de Gênero como operador de 
políticas públicas, raramente discutido na bibliografia corrente, é o contexto histórico 
do pós-guerra, em que houve uma mudança no modelo democrático e na produção 
de conhecimento científico, assim como na relação entre um e outra. Autores como 
Johan Heilbron e Nicolas Guilhot apontam que foi nesse período que a ideia de que o 
Estado deveria pautar sua atuação em resultados concretos de pesquisas científicas 
ganhou força, assim como a ideia de que as ciências sociais e humanidades deveriam 
ter como meta a contribuição direta com a atuação estatal; não à toa, datam da mesma 
época a institucionalização da ciência política e a criação das teorias das relações 
internacionais nas universidades estadunidenses e europeias (Heilbron 1995; Guilhot 
2008). Mais recentemente, de forma complementar, Biroli associou o emergente 
movimento de politização reativa anti-Gênero de grupos religiosos no Brasil a uma 
contestação direta do modelo democrático (Biroli 2018).

No que tange aos interesses deste artigo, então, duas tendências paralelas observadas 
foram cruciais para a compreensão da atuação dos grupos conservadores de posse 
do aparelho institucional formal do MMFDH: o crescimento, expansão notável e 
transformação no uso das redes sociais e, especialmente, da comunicação em vídeo 
(YouTube) do ministério; e a inexistência da palavra “gênero” em absolutamente 
todas as fontes e documentos, junto a uma reconfiguração discursiva importante nos 
diversos documentos dos mais variados programas e ações disponibilizados pelo 
ministério em seus canais digitais. Essas tendências são apresentadas a seguir em 
dois momentos: uma breve análise do canal de YouTube do MMFDH em comparação 
ao material produzido e uso do canal feito pelos ministérios correspondentes dos 
governos anteriores; e uma análise da documentação disponível no site oficial do 
ministério sobre a estrutura, a organização e as ações da pasta.
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3.1	 YouTube e a construção de um espaço para a nova gramática do MMFDH

Para analisar o canal de YouTube do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos, liderado por Damares Alves de janeiro de 2019 a março de 2022, durante 
o governo de Jair Bolsonaro, construímos com o auxílio de Gustavo Aires Tiago uma 
base de dados com todos os vídeos disponíveis no canal e seus metadados, inclusive 
a descrição automática de seus respectivos áudios. Dessa maneira, foi possível não 
apenas observar indicadores gerais, como número de inscritos ou curtidas, mas 
também construir dados qualitativos a partir de buscas por palavra-chave (como 
“gênero”, “mulher”, “mulheres”, “campanha” etc. – como será mostrado adiante). Essa 
base de dados contém metadados de 32 vídeos postados pelo governo Dilma Rousseff 
entre 01/01/2011 e 31/08/2016, data oficial de término de seu segundo mandato; de 
22 vídeos postados durante o governo Michel Temer, considerando como data inicial 
01/09/2016; e de 387 vídeos postados no canal durante o governo Jair Bolsonaro, desde 
o primeiro vídeo, postado em 04/02/2019, até o postado em 08/05/2021, momento em 
que encerramos a coleta de dados para a pesquisa. Os metadados coletados foram: 
título, IDS do vídeo no YouTube, descrição, data de publicação, horário de publicação, 
número de likes (curtidas), número de dislikes, visualizações, imagem de capa, URL 
do vídeo, texto das legendas automáticas (descrição do áudio feita por software). 
Além dos metadados coletados, ao longo do período de pesquisa foi realizada uma 
observação etnográfica do canal, de suas postagens e movimentação (comentários, 
lives, entrevistas etc.), que também compõe as análises aqui apresentadas.

A partir dos dados construídos, observamos pelo menos três pontos de interesse no 
que tange às questões levantadas por este artigo: (i) o canal de YouTube foi um dos 
focos estratégicos da comunicação do MMFDH no governo Bolsonaro entre 2019 e 
2021, tendo sido extremamente movimentado e priorizado; (ii) o canal de YouTube do 
ministério ganhou uma função diferente no governo Bolsonaro, em relação àquela das 
pastas correspondentes nas duas gestões anteriores (Rousseff e Temer), o que se 
verifica pelo tipo de conteúdo postado; (iii) com a associação de (i) e (ii), tornou-se um 
espaço digital sólido e eficaz para a produção e circulação de discursos sobre Direitos 
Humanos em termos próprios defendidos pelo MMFDH, o que é aqui exemplificado 
pelo (mas não se restringe ao) discurso sobre família como uma tática anti-Gênero.

De saída, os gráficos 1 e 2, a seguir, indicam uma transição em relação aos governos 
anteriores no que diz respeito à comunicação digital – o que é consistente com a ideia 
de uma “nova gramática” (Klemperer 2009; Derrida 1973; Butler 1997). Durante a 
gestão de Damares Alves no MMFDH, a comunicação parece ter sido uma prioridade, 
em especial os materiais em vídeo difundidos via canal de YouTube. Não apenas as 
postagens foram mais frequentes, com um aumento significativo no volume (gráfico 
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1), como também o número de inscritos no canal cresceu exponencialmente (gráfico 
2).

Gráfico 1 – Número de uploads no canal do MMFDH e de seus predecessores, 
segundo data e gestão do governo federal (2011-2021)

Fonte: YouTube; mineração de dados e gráfico produzidos por Gustavo Aires Tiago (USP).

Gráfico 2 – Número de inscritos no canal do YouTube do MMFDH e de seus 
predecessores, segundo data e gestão do governo federal (2014-2021)

Fonte: YouTube; mineração de dados e gráfico produzidos por Gustavo Aires Tiago (USP).

Para além disso, é possível constatar também a partir dos dados do YouTube que 
tanto as visualizações quanto o engajamento positivo (curtidas ou likes) nos vídeos 
do MMFDH tiveram crescimento vertiginoso. Ao mesmo tempo, as reações negativas 
simplificadas (dislikes) passaram a existir, mas em uma proporção muito pequena e 
estável, conforme pode ser visto no gráfico 3. Essa transformação no alcance e na 
importância do canal do MMFDH mostra como foi incisivo o esforço do ministério para 
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construir um espaço digital de debate e veiculação de seu próprio discurso e de seus 
próprios termos.

Gráfico 3 – Número de likes, dislikes e visualizações acumulado no canal do 
MMFDH e de seus predecessores no YouTube (2012-2021)

Fonte: YouTube; mineração de dados e gráfico produzidos por Gustavo Aires Tiago (USP)

De forma qualitativa, também observamos algumas tendências dos vídeos postados e 
do uso do canal de YouTube em relação às gestões anteriores. Um olhar atento para 
os vídeos publicados durante as gestões de Dilma Rousseff (n = 32) e Michel Temer 
(n = 22) nos permite verificar uma transformação na função dada pelo MMFDH para 
o canal, em relação às pastas correspondentes das gestões anteriores. Em primeiro 
lugar, nos governos Rousseff e Temer, não parecia haver práticas consolidadas e 
constantes sobre o uso do canal. As postagens eram eventuais, como indicado no 
gráfico 1, e seu conteúdo tampouco parece ter sido muito consistente. As tabelas 
1 e 2 a seguir, elaboradas com base em análise manual dos vídeos e metadados, 
sistematizam a variação qualitativa de conteúdo nos vídeos subidos no canal durante 
os governos de Dilma e Temer. Esses dados possibilitam observar, por exemplo, que 
da criação do canal no governo Dilma, em 2011, até o fim de seu mandato, embora a 
maior parte das postagens fosse de campanhas do ministério, o canal era usado como 
apoio para ações e programas desenvolvidos em outras plataformas, como cursos e 
materiais instrucionais sobre Direitos Humanos (inclusive em versões produzidas para 
a acessibilidade, com audiodescrição e interpretação em Libras), eventos (como um 
vídeo convidando para bate-papo com a ministra Ideli Salvatti no Facebook), material 
de apoio a outras ações ou transmissão ao vivo das conferências de Direitos Humanos 
realizadas com a sociedade civil.
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Tabela 1 – Vídeos postados durante o governo de Dilma Rousseff no canal de 
YouTube do respectivo ministério, segundo tipo, número absoluto (n) e relativo 
(%), assuntos/temas e função do vídeo (2011-2016)

TIPO n % 
(aprox.)

ASSUNTOS E TEMAS FUNÇÃO

Campanhas do 
ministério 13 41%

Proteja Brasil (programa contra 
violência direcionada a crianças e 
adolescentes), Dia Internacional 
da Síndrome de Down, exploração 
sexual de crianças e adolescentes, 
Não Guarde No Armário (direitos 
LGBT), enfrentamento à homofobia

Divulgação e 
veiculação de 
campanhas 
publicitárias

Transmissão ao 
vivo 6 19% Conferências de Direitos Humanos

Transmissão 
de evento 

participativo

Traduções 
em Libras e 

audiodescrição
6 19%

Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (DUDH), direitos das 
pessoas com deficiência

Material educativo 
em DH, de apoio a 
outras iniciativas, 

programas e 
atividades

Pronunciamentos 
da ministra ou da 

presidenta
4 13%

Participação popular para políticas 
públicas de DH, tragédia de Santa 
Maria (RS) [Boate Kiss]

Divulgação

Outros materiais 
complementares 3 9%

Parto humanizado, hanseníase, 
intolerância religiosa contra religiões 
de matriz africana e afro-brasileira.

Material de 
apoio a outras 

iniciativas, 
programas, 
atividades

Total 32 100%    
Fonte: YouTube (metadados). Elaboração própria.

Já durante o governo de Michel Temer, apesar de o foco nas campanhas ter sido 
mantido, ainda que de uma maneira particular em relação ao governo anterior, o canal 
passou a ser um veículo de publicidade do próprio ministério, do ministro e de seus 
integrantes. Se o material postado durante o governo de Dilma Rousseff tinha um 
tom mais institucional e impessoal, focado nos temas e problemas sociais abordados 
em cada vídeo, o material do período Temer exaltou de maneira às vezes quase 
personalista o ministério e o ministro em si, dando menos destaque aos problemas 
sociais com os quais o órgão lida. Essa mudança de sentido no canal está descrita na 
tabela 2, a seguir, e encontra ressonância no material postado durante a gestão de 
Damares Alves, como apresentado em seguida. Outra mudança de tom em relação 
ao governo Rousseff foi o uso de descrições e títulos emulando o gênero textual 
jornalístico ou de noticiário (exemplo: “Decreto assegura 30% das vagas de estágios 
para jovens negros e negras na administração pública” no título de um vídeo, ou 
“O ministro dos Direitos Humanos, Gustavo Rocha, fez um balanço dos principais 
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avanços da área […]” na descrição de outro). De maneira geral, enfim, parece haver 
uma linha mais coesa e uma maior profissionalização no uso do canal, embora a 
função dele pareça de certa forma mais “doméstica” e menos institucional, voltada à 
autopromoção.

Tabela 2 – Vídeos postados durante o governo de Michel Temer no canal de 
YouTube do respectivo ministério, segundo tipo, número absoluto (n) e relativo 
(%), assuntos/temas e função do vídeo (2016-2018)

TIPO n % 
(aprox.)

ASSUNTOS E TEMAS FUNÇÃO

Campanhas do 
ministério ou 
publicidade

16 73%

70 anos da DUDH, violência contra 
a mulher, Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA), campanha 
contra LGBTfobia, contra 
violência sexual contra crianças e 
adolescentes, combate à tortura, 
igualdade racial, orgulho LGBT, 
transfobia, disque 100 / denúncias.

Divulgação de 
campanhas do 
ministério ou 
publicidade das 
ações do ministro 
ou do ministério

Transmissão ao 
vivo ou eventos 3 14%

Reunião de altas autoridades em 
Direitos Humanos e Chancelarias 
do Mercosul e Estados Associados, 
2ª reunião do Observatório de 
Direitos Humanos da Intervenção 
Federal na Segurança Pública 
do Estado do Rio de Janeiro 
(ObservaRIO), 37ª sessão do 
Conselho de Direitos Humanos da 
Organização das Nações Unidas 
(ONU)

Publicidade das 
ações do ministro 
ou de integrantes 
do ministério

Pronunciamentos 
do ministro ou do 

presidente
3 14% Balanço da atuação do ministro, 

cota racial para vagas de estágio

Publicidade das 
ações do ministro 
ou de integrantes 
do ministério

Total 22 100%    
Fonte: YouTube (metadados). Elaboração própria.

Foi na gestão de Damares Alves no atual Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos, porém, que o uso do canal de YouTube se intensificou (ver gráficos 1, 2 e 
3). Em razão do alto número de vídeos neste subconjunto dos dados, e de sua ampla 
variação em termos de duração, temáticas etc., foi elaborada uma forma simplificada 
de classificação dos vídeos segundo seu tipo/função. Os resultados da classificação 
desse material constam na tabela 3 a seguir. 
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Tabela 3 – Vídeos postados no canal do MMFDH durante o governo Bolsonaro, 
por tipo de conteúdo e função do vídeo, em números absolutos (n) e relativos 
(%) (2019-2021)

Tipo/função do vídeo n % 
(aprox.)

Pronunciamentos 9 2%
Publicidade do ministério 223 58%
Material educativo em DH 12 3%
Vídeos de campanhas 45 12%

Material de apoio a cursos ou programas 
educativos do ministério 53 14%

Eventos gravados ou transmitidos ao vivo 40 10%

Instruções ou apoio a serviços 5 1%

TOTAL 387 100%
Fonte: YouTube (metadados). Elaboração própria.

Esses dados indicam que houve uma mudança – e um foco – intencional no uso do 
canal oficial de YouTube do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 
no governo de Jair Bolsonaro, durante a gestão de Damares Alves. Não apenas o 
conteúdo dos vídeos parece ter recebido tratamento especializado nesse tipo de 
plataforma como também a dinâmica de postagens, comentários e gerenciamento 
do canal parece ter sido profissionalizada. Diferente das gestões anteriores, em 
que o canal parecia cobrir uma pequena parte das ações, programas e políticas 
públicas do órgão, funcionando como um acessório ou ferramenta de publicidade ou 
transparência ao que parecia ser seu foco central, no MMFDH de Damares o canal 
de YouTube parece ser um fim em si mesmo. Quer dizer, há programas e ações do 
ministério que extrapolam a comunicação e para os quais os materiais do YouTube 
funcionam como publicidade ou complemento – é o caso do Famílias Fortes, por 
exemplo, da Secretaria Nacional da Família. No entanto, ao comparar o leque de 
assuntos e materiais do YouTube com a descrição das ações e políticas do ministério 
no próprio site oficial do mesmo, é possível observar que no YouTube alguns 
assuntos e tópicos são superdimensionados em relação às ações organizadas de 
forma concreta pelo ministério, estando presentes praticamente apenas no canal de 
vídeos Essa característica parece ser uma evidência de que, no caso do MMFDH de 
Damares Alves, a produção discursiva (sobre os assuntos taticamente interessantes 
para o ministério ou sobre o próprio ministério) é um fim em si mesma, talvez sendo 
considerada como uma política pública de Direitos Humanos ou um modo legítimo de 
fazê-las ou dizer que são/devem ser feitas.
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Tanto no trabalho de Klemperer quanto nas discussões de Derrida, Butler, Foucault e 
nas abordagens de outros autores, sejam os já considerados clássicos como Pierre 
Bourdieu (Klemperer [1947] 2009; Derrida [1967] 1973; Butler 1997; Foucault [1976] 
2007; Bourdieu 1992) ou trabalhos mais recentes – inclusive aqueles sobre a ofensiva 
da “ideologia de gênero” (Fassin 2016, 2020; Corrêa 2018; Careaga-Pérez 2016; 
Graff 2016; Maranhão Filho et al. 2018; Miskolci e Campana 2017; Bulgarelli 2020), a 
construção discursiva é considerada uma potente ferramenta de direcionamento do 
entendimento sobre o mundo. Nesse sentido, os espaços de produção e circulação 
de discursos, como o YouTube, podem ser considerados espaços de poder em 
disputa, ao passo em que também operam como espaços estratégicos para que se 
dispute poder. Ligeiramente diferente do caso das redes sociais e aplicativos como 
Whatsapp, Facebook ou Twitter, em que o engajamento e propulsão das postagens 
está fortemente ligado aos comentários e às formas de dissenso e comunidade que as 
reações ao post provocam (Cesarino 2020), a disseminação de conteúdo via YouTube 
guardou até hoje uma relação explícita com o conteúdo postado e algumas de suas 
características, inclusive estéticas. A própria ideia de “canal” e o nome da plataforma 
(“tube”, em inglês, é uma gíria para “televisor”) semanticamente se aproximam 
dos meios de comunicação de massas da era anterior, como a TV, herança de um 
momento anterior da internet, em que o YouTube era uma das poucas plataformas 
dedicadas à comunicação em vídeo – que hoje já parece ter substituído ou estar 
substituindo o texto como forma-padrão de postagem de conteúdo, com o crescimento 
de empresas concorrentes de vídeos curtíssimos, como o TikTok. Nesse sentido, é 
possível compreender a ênfase do MMFDH na profissionalização de seu canal de 
YouTube como uma tática fundamental no processo mais amplo de reconfiguração 
discursiva sobre Direitos Humanos que o órgão, especialmente na figura da Ministra 
Damares Alves, vem buscando operar.

Para delinear essa reconfiguração discursiva no que diz respeito à política anti-Gênero 
do ministério e ao seu canal de YouTube, foi realizado um exame lexical simplificado 
do mesmo conjunto de metadados, de maneira a permitir uma comparação inicial entre 
o conteúdo dos vídeos postados em cada um dos três governos em questão (Dilma 
Rousseff, Michel Temer e Jair Bolsonaro). A primeira incursão lexical foi feita a partir 
da busca pela ocorrência de cinco palavras-chave diferentes nos títulos, descrições 
e legendas automáticas dos vídeos, independentemente da frequência com que as 
palavras-chave aparecem ao longo de cada vídeo (por exemplo, na tabela 4 a seguir 
que a palavra “gênero” aparece pelo menos uma vez em 4 vídeos do total de 22 
postados durante o governo de Michel Temer). As palavras-chave foram escolhidas 
a partir da discussão teórica já apresentada e das hipóteses da pesquisa: “gênero”, 
“mulher”, “sexualidade”, “LGBT” e “família”. Plural e singular de cada palavra foram 
considerados conjuntamente. O percentual de vídeos em que cada palavra ocorre é 
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dado em relação ao total de vídeos postados por cada governo (subconjunto) e não 
ao total postado no canal, para evitar distorções e permitir comparações adequadas.

Tabela 4 – Ocorrência absoluta (n) e relativa (%) das palavras-chave “gênero”, 
“mulher”, “sexualidade”, “LGBT” e “família” em cada subconjunto de metadados 
(N), segundo gestão do governo federal, no canal de YouTube do MMFDH e de 
seus predecessores (2011-2021)

Governo
Palavras-chave e ocorrência no total de vídeos (n e % - aprox.)

Ngênero mulher sexualidade LGBT família
n % n % n % n % n %

Dilma 0 0% 4 13% 0 0% 7 22% 2 6% 32
Temer 4 18% 4 18% 0 0% 9 41% 2 9% 22

Bolsonaro 1 0% 273 71% 3 1% 5 1% 285 74% 387
Fonte: YouTube (metadados). Elaboração própria.

Os dados da tabela 4 mostram algumas tendências que precisam ser explicadas e 
outras que vale a pena observar. A primeira delas é o crescimento, entre os governos 
Dilma e Temer, da ocorrência das palavras-chave “gênero” (de 0% para 18% dos 
vídeos contendo esse termo) e “LGBT” (de 22% para 41% dos vídeos contendo o 
termo). Essa tendência está de acordo com os fenômenos discutidos anteriormente e 
apresentados na bibliografia, em especial nos trabalhos de Aguião e Renata Nagamine 
e em diferentes textos da coletânea organizada por Facchini e França: num primeiro 
momento da redemocratização, especialmente a partir da década de 1990, os direitos 
da população LGBT estavam localizados junto às demandas de saúde, em especial 
às políticas para HIV e AIDS. Foi apenas no Programa Nacional de Direitos Humanos 
– PNDH-3 (Brasil 12/21/2009) que a população LGBT passou a sujeito das políticas 
públicas de Direitos Humanos como um todo (Aguião 2018; Nagamine 2019; Facchini 
e França 2020).

Ao mesmo tempo, foi justamente na década de 2010 que o conceito de gênero, 
estabelecido primeiro no espaço acadêmico e nos debates especializados, passou a 
ser incorporado na estrutura política brasileira, muito ligado ao avanço do debate sobre 
os direitos sexuais e reprodutivos reivindicados pelos movimentos LGBT e feminista 
(Moschkovich 2018a). A presença de termos como “gênero” e “LGBT” no discurso 
público daquele momento parece ser uma consequência desses processos. Por outro 
lado, os vídeos postados durante o governo Bolsonaro interrompem essa tendência, 
como esperado de acordo com as hipóteses desta pesquisa.

Nos vídeos analisados do governo Bolsonaro, produzidos durante a gestão de 
Damares Alves no MMFDH, ambas as palavras-chave (“gênero” e “LGBT”) parecem 
ter sido quase extintas. A palavra-chave “sexualidade” aparece em uma pequena 
série de vídeos sobre gravidez na adolescência, como parte de um programa liderado 
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pela Secretaria Nacional da Família, e a palavra-chave “LGBT” aparece sobretudo 
em descrições ou legendas de cinco vídeos, sendo mencionada de maneira eventual 
como parte de exemplos de “grupos discriminados” ou associada a outros grupos 
de interesse do ministério (exemplo: “jovens e população LGBT”), sem qualquer 
abordagem aprofundada em relação às pautas e necessidades específicas desse 
setor. A palavra-chave “gênero”, por sua vez, aparece em um único vídeo, em um 
contexto particularmente interessante para as reflexões que esta pesquisa propõe: 
em uma sessão do Fórum Nacional sobre Violência Institucional contra Crianças e 
Adolescentes, a palestrante percorre longamente o discurso da “ideologia de gênero”, 
propondo que o ensino da perspectiva de gênero nas escolas seria uma forma de 
violência institucional, entre outros argumentos anti-Gênero.

A partir de Foucault, porém, encontramos uma pista para entender a “nova gramática” 
dos conservadores para os Direitos Humanos para além do apagamento ou extinção 
de termos, conceitos e vocábulos “proibidos” (Foucault [1976] 2007). Em uma famosa 
passagem de A história da sexualidade, Foucault questiona a eficácia e o uso, no pós-
guerra, da censura verbal ou repressão como tática de controle (Foucault [1976] 2007). 
Segundo ele, o que vemos, principalmente a partir da década de 1970, é justamente 
o oposto: a crescente e exagerada produção discursiva que orienta e legitima 
algumas práticas enquanto silencia a existência das demais. De forma mais ou menos 
semelhante, Klemperer observou como a produção discursiva do regime nazista 
criava e martelava termos novos, ora subvertendo o sentido de palavras existentes 
em alemão, ora reforçando algumas categorias em detrimento de outras (Klemperer 
[1947] 2009). É nesse sentido que podemos analisar a presença massiva dos termos 
“mulher” e “família” em detrimento de “gênero” e “LGBT” nos vídeos postados durante 
a gestão de Damares Alves no MMFDH. Se durante as gestões de Dilma e Temer a 
palavra-chave “mulher” apareceu, respectivamente, em 13% e 18% dos vídeos, no 
governo Bolsonaro ela esteve presente em 71% do material postado pelo MMFDH no 
YouTube; a palavra-chave “família”, que antes apareceu em 6% (Dilma) e 9% (Temer) 
dos vídeos, com o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos passou a 
estar presente em 74% do material.

Naturalmente, se o nome do referido ministério contém ambas as palavras “mulher” 
e “família”, elas já se fariam mais presentes de maneira automática nos discursos 
dos vídeos. No entanto, elas não aparecem em 100% dos vídeos, o que indica, 
nos metadados coletados, que essa aparição de “mulher” e “família” não é mero 
automatismo institucional. Foram feitos testes e contagens também com as palavras-
chave “ministério” e “direitos humanos” para verificar esse possível enviesamento, 
e os testes mostraram que, de fato, há uma sobressalência de “mulher” e “família” 
na construção discursiva dos vídeos apesar da associação institucional ao nome do 
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ministério. Cabe apontar, ainda, que a própria escolha de nomenclatura do Ministério 
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos também é tática nesse sentido, já que 
veicula essa nova gramática de maneira repetida e constante, contando inclusive com 
o automatismo discursivo para reforçar e legitimar o ponto de vista ideológico que 
propõe.

Esse mesmo processo aparece quando se analisa estatisticamente o léxico dos títulos 
e das descrições dos vídeos postados em cada uma das três gestões do governo 
federal. Para observar esses dados, as descrições e os títulos dos vídeos de cada 
subconjunto foram compilados em um arquivo de texto (.txt) que foi, por sua vez, 
processado por um contador simples de palavras e estatística textual (Grupo de 
Linguística e Computação Cognitiva da Insite n.d.), ajustado para reconhecer e contar 
apenas palavras com três letras ou mais, ignorando repetições consecutivas de uma 
mesma palavra e desconsiderando quebra de linha como fim de frase. Uma vez que 
a extensão dos subconjuntos de dados era bastante variável – e, por isso, também 
a quantidade e diversidade de palavras –, foi necessário estabelecer um critério de 
separação. A partir do maior conjunto de dados (governo Bolsonaro), foi identificado 
que as primeiras 109 palavras mais frequentes cobriam 50% do conteúdo total. Assim, 
o mesmo parâmetro percentual foi utilizado para a análise dos demais subconjuntos, 
sendo o total de palavras analisadas aqui para cada um deles o equivalente respectivo 
a 50% de seu total (Dilma: n = 54; Temer: n = 81). Não ocasionalmente, é interessante 
notar que, apesar de o subconjunto de dados relativo à gestão de Damares ser 
significativamente maior que os demais, o número de palavras suficientes para cobrir 
50% do conteúdo postado no período não é tão maior do que aquele encontrado 
para os outros subconjuntos: enquanto a quantidade de palavras que representam 
esses 50% do conteúdo textual (títulos e descrições) dos vídeos do MMFDH (n = 
109) é “apenas” o dobro do respectivo valor para a pasta correspondente no governo 
Dilma (n = 54), a quantidade de vídeos postados no período analisado sob Bolsonaro 
(n = 387) é 1.109% – ou mais de dez vezes – maior do que a quantidade de vídeos 
postados na gestão Rousseff (n = 32). Isso reforça a percepção de uma tática de 
repetição massiva do discurso, que utiliza uma diversidade lexical menor, com maior 
intensidade e frequência.

A partir desse parâmetro foram obtidas listas de palavras e realizada uma limpeza, 
unindo plurais e singulares dos mesmos termos e retirando de cada lista as palavras 
que não têm sentido específico (eventuais preposições, ou verbos abstratos muito 
utilizados). As tabelas 5, 6 e 7, a seguir, apresentam o ranking de palavras mais 
frequentes após essa limpeza para os três subconjuntos de dados, assim como o total 
representado pelas palavras do ranking em relação a todo o conteúdo processado 
estatisticamente. Importa observar que, mesmo após a limpeza das listas, não houve 
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grandes variações no percentual do conteúdo efetivamente representado pelas 
palavras mais frequentes.

Tabela 5 – Ranking de palavras frequentes nos metadados de vídeos da Secretaria 
de Direitos Humanos e do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos 
Direitos Humanos durante o governo Dilma Rousseff (2011-2016)

Dilma Rousseff

Ranking Palavra
Ocorrência

% n
1 direitos 4,843% 51
2 humanos 3,704% 39
3 violência 1,140% 12
4 campanha 1,045% 11
5 adolescentes 0,950% 10
6 crianças 0,950% 10
7 contra 0,950% 10
8 disque 0,950% 10
9 nacional 0,950% 10
10 pessoas 0,855% 9
11 conferência 0,665% 7
12 ministra 0,665% 7
13 população 0,665% 7
14 todos 0,665% 7
15 audiodescrição 0,570% 6
16 legendas 0,570% 6
17 opção 0,570% 6
18 políticas 0,570% 6
19 todas 0,570% 6
20 tradução 0,570% 6
21 artigos 0,380% 4
22 carnaval 0,380% 4
23 conferenciasdh 0,380% 4
24 facebook 0,380% 4
25 programa 0,380% 4
26 violações 0,380% 4
27 aplicativo 0,285% 3
28 defesa 0,285% 3
29 enfrentamento 0,285% 3
30 formas 0,285% 3
Total 25,831% 272

Fonte: YouTube (metadados). Elaboração própria.
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Tabela 6 – Ranking de palavras frequentes nos metadados de vídeos do Ministério 
dos Direitos Humanos durante o governo Michel Temer (2016-2018)

Michel Temer
Ranking Palavra Ocorrência

% n
1 direitos 3,086% 27
2 humanos 2,971% 26
3 disque 1,257% 11
4 campanha 1,143% 10
5 federal 1,029% 9
6 brasil 0,800% 7
7 violência 0,800% 7
8 balanço 0,686% 6
9 adolescentes 0,914% 8
10 intervenção 0,571% 5
11 negros 0,571% 5
12 preconceito 0,571% 5
13 vagas 0,571% 5
14 contra 0,457% 4
15 decreto 0,457% 4
16 diferenças 0,457% 4
17 direito 0,457% 4
18 ministro 0,457% 4
19 racial 0,457% 4
20 todos 0,457% 4
21 violações 0,457% 4
22 canal 0,343% 3
23 clipe 0,343% 3
24 combate 0,343% 3
25 criança 0,343% 3
26 estudantes 0,343% 3
27 igualdade 0,343% 3
28 lado 0,343% 3
29 mulher 0,343% 3
30 negras 0,343% 3
31 pessoas 0,343% 3
32 prevenção 0,343% 3
33 promoção 0,343% 3
34 racismo 0,343% 3
35 reserva 0,343% 3
36 respeite 0,343% 3
37 reunião 0,343% 3
38 tortura 0,343% 3
39 vídeo 0,343% 3
40 brasileira 0,229% 2
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41 civil 0,229% 2
42 comitês 0,229% 2
43 crianças 0,229% 2
TOTAL 25,714% 225

Fonte: YouTube (metadados). Elaboração própria.

Tabela 7 – Ranking de palavras frequentes nos metadados de vídeos do Ministério 
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos durante os primeiros anos do 
governo Jair Bolsonaro (2019-2021)

Jair Bolsonaro

Ranking Palavra
Ocorrência
% n

1 direitos 1,943% 266
2 humanos 1,556% 213
3 mulher/es 1,468% 201
4 facebook 1,278% 175
5 família/s 1,249% 171
6 twitter 1,037% 142
7 instagram 1,022% 140
8 nacional 0,811% 111
9 redes 0,738% 101
10 sociais 0,723% 99
11 pessoa/s 0,577% 79
12 siga 0,519% 71
13 ministra 0,394% 54
14 projeto 0,380% 52
15 campanha 0,336% 46
16 políticas 0,321% 44
17 governo 0,307% 42
18 youtube 0,299% 41
19 crianças 0,285% 39
20 violência 0,285% 39
21 contra 0,278% 38
22 política 0,278% 38
23 futebol 0,263% 36
24 tema 0,256% 35
25 semana 0,241% 33
26 adolescentes 0,226% 31
27 evento 0,226% 31
28 programa 0,226% 31
29 ações 0,219% 30
30 fórum 0,219% 30
31 vida 0,219% 30
32 idosa 0,212% 29
33 juventude 0,212% 29
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34 social 0,190% 26
35 deficiência 0,183% 25
36 dados 0,175% 24
37 desafios 0,175% 24
38 episódio 0,175% 24
39 conselho 0,168% 23
40 igualdade 0,168% 23
41 oficina 0,168% 23
42 transmissão 0,168% 23
43 branco 0,161% 22
44 depoimento 0,161% 22
45 promove 0,161% 22
46 tutelares 0,161% 22
47 live 0,153% 21
48 participe 0,153% 21
49 promoção 0,153% 21
50 reconecte 0,153% 21
51 violações 0,153% 21
52 combate 0,146% 20
53 população 0,139% 19
54 acordo 0,131% 18
55 anos 0,131% 18
TOTAL 22,130% 3030

Fonte: YouTube (metadados). Elaboração própria.

A partir das listas expostas nas tabelas 5, 6 e 7, é possível observar de que maneira 
as tendências já descritas são confirmadas no que tange à tática de reconfiguração 
discursiva do MMFDH de Damares: logo após “direitos humanos”, que são as duas 
palavras mais frequentes nos três casos, os termos mais repetidos nos vídeos do 
MMFDH de Damares são justamente “mulher”, “família” e nomes de redes sociais 
(“facebook”, “twitter”, “instagram”) ou referências à comunicação digital (“redes” e 
“sociais” logo em seguida). Tais referências seguem até o final da lista, com “siga”, 
“youtube”, “dados”, “transmissão”, “live”. Também é interessante observar que, 
enquanto “mulher” e “família” estão nas cinco primeiras posições do ranking de 
Damares, o próximo grupo vulnerável específico citado com frequência (“crianças”) 
está apenas na 19ª posição, seguido por “adolescentes” na 26ª e, bem abaixo, “idosa” 
(32ª), “juventude” (33ª), “deficiência” (35ª), sem menção frequente alguma à população 
negra ou indígena, por exemplo, e com uma curiosa menção frequente à palavra 
“branco” (43ª), cujo contexto precisaria ser elucidado por um exame qualitativo mais 
atento. Nesse aspecto, as postagens feitas durante o governo Temer se destacam, 
com diferentes palavras frequentes ligadas à desigualdade racial, o que se explica 
pelo reforço nas postagens sobre a aprovação de cotas raciais para estagiários do 
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funcionalismo público, proposta de lei feita pelo então ministro, como mencionado na 
tabela 2 (da mesma maneira, “vaga” aparece entre as palavras mais frequentes).

Por fim, estão massivamente presentes nesse ranking também palavras ligadas ao 
anúncio de medidas do ministério e, discursivamente, à ideia de que o ministério 
está fazendo algo – “projeto”, “campanha”, “políticas”, “evento”, “programa”, “ações”, 
“fórum”, “transmissão”, “promove”, “participe”, “promoção”, “combate”, “acordo”. Mas 
o que esse ministério esteve efetivamente fazendo? A reconfiguração discursiva que 
aqui chamamos de “nova gramática” certamente não se limita ao canal de YouTube do 
MMFDH e pode ser encontrada em toda a estrutura e nos programas propostos entre 
2019 e 2021. Um exame simples e atento do material disponível no site do ministério 
sustenta essas observações, conforme descrito a seguir.

3.2	 Da estrutura aos programas: a nova gramática para além das redes

Falar em “uma nova gramática dos Direitos Humanos” implica que haja um 
empreendimento discursivo reconfigurando os termos nos quais os Direitos Humanos 
(e, aqui, em especial, os direitos sexuais e reprodutivos e os direitos das mulheres) 
são entendidos, debatidos e organizados – e nos quais, portanto, as políticas públicas 
de Direitos Humanos são produzidas. Em suma, se trata também de propor um 
entendimento particular sobre o que sejam “Direitos Humanos” e sobre o que sejam, 
afinal, políticas públicas de direitos humanos e para mulheres. Em última instância, 
portanto, esse processo também está manifesto na maneira de nomear, organizar e 
gerenciar o próprio Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, órgão 
que medeia esse espaço, impactando diretamente sua atuação. Para discutir essa 
camada do fenômeno que este artigo se propõe a analisar, partimos de documentos 
disponíveis no próprio site do MMFDH (Brasil 2020) sobre sua criação, regulamentação 
e atuação.

Importa destacar que, no trabalho etnográfico com o site e os respectivos documentos, 
foi observado que a reformulação de sites durante o governo de Jair Bolsonaro apagou 
as menções antigas e recusou quaisquer menções novas ao termo “gênero”. Um 
dos muitos exemplos é que, entre os diversos cursos online oferecidos pela “Escola 
Nacional de Direitos Humanos” (Brasil 2021) do MMFDH, nenhum menciona a palavra 
“gênero”, o que pode ser atestado por uma simples busca de conteúdo no portal. Os 
poucos documentos da Secretaria de Proteção Global ligados à Diretoria de Promoção 
dos Direitos LGBT tampouco mobilizam o conceito de gênero e, aliás, raramente 
utilizam o termo “sexualidade”. Todo o conteúdo online produzido pelos ministérios e 
secretarias anteriores foi sumariamente deletado, sendo acessível apenas por meio 
da ferramenta Wayback Machine da organização Internet Archive (Internet Archive 
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2021). Ao longo da pesquisa, essa ferramenta foi utilizada para mapear a exclusão de 
conteúdo. Ainda que seja esperada, em uma mudança de gestão governamental, uma 
renovação dos sites e espaços digitais que os adeque a seu próprio projeto político, 
é possível observar que houve uma exclusão arbitrária do termo “gênero” de todos os 
espaços ligados ao debate e à produção de políticas públicas de Direitos Humanos 
no governo Bolsonaro. Esse fator chama a atenção quando se considera que é este o 
termo usado na comunidade internacional e na própria legislação brasileira que trata 
de Direitos Humanos. Essa reconfiguração discursiva indica uma posição bastante 
particular na disputa pela maneira legítima de se abordar as questões relativas à 
esfera da vida social que hoje entendemos como “gênero” ou “gênero e sexualidade”.

Como vimos até aqui, a produção de uma nova gramática para os Direitos Humanos 
não se limita a mera censura ou exclusão de termos como “gênero” ou “sexualidade”, 
mas consiste sobretudo na intensa e repetitiva produção discursiva baseada em um 
conjunto lexical limitado. É nesse sentido que este artigo vem discutindo as categorias 
“mulher” e “família” e seu uso pelo MMFDH liderado por Damares Alves durante os 
três primeiros anos do governo de Jair Bolsonaro. Na análise de dados extraídos 
do canal de YouTube do ministério, por exemplo, foi possível observar como a mera 
mudança de nomenclatura do ministério opera essa produção intensa e repetitiva de 
um discurso cuja semântica se opõe ao discurso histórica e socialmente legitimado 
da área de Direitos Humanos: ao separar “mulher”, “família” e “direitos humanos”, 
a nova nomeação do órgão explicita quem são os sujeitos desses direitos (mulher 
e família) e insere essas duas categorias (mulher e família) como parte dos direitos 
humanos (sendo novidade, no âmbito da produção de políticas públicas de Direitos 
Humanos no Brasil, a inserção institucional da família nesse lugar, como já discutido); 
ao mesmo tempo, reforça explicitamente e repete institucionalmente a legitimidade 
de “mulher” e “família” nesse lugar discursivo particular. Para efeito de comparação, 
quando foi proposto no governo Dilma, o órgão se chamava Ministério das Mulheres, 
da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos e, depois, com Temer, foi nomeado 
apenas como Ministério dos Direitos Humanos.

Uma das mudanças centrais operadas na criação do MMFDH em janeiro de 2019 foi o 
destaque para a família, em termos organizacionais e, portanto, também orçamentários. 
Foi criada uma Secretaria Nacional da Família, coordenada pela secretária Ângela 
Gandra. Para efeito descritivo, é apresentado a seguir, na figura 1, um diagrama baseado 
no organograma do MMFDH (Brasil 2020), destacando a área de concentração de 
cada uma das secretarias do ministério. É possível observar que, em geral, à exceção 
justamente da “família”, as secretarias são dedicadas a segmentos da população que 
historicamente foram construídos enquanto sujeitos de direitos com necessidades 
particulares – mulheres, pessoas idosas, pessoas negras, indígenas, minorias étnicas 
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e raciais, juventude, crianças e adolescentes, pessoas com deficiência. A Secretaria 
Nacional de Proteção Global, por sua vez, parece ser construída como um guarda-
chuva que abriga áreas mais ligadas a fenômenos específicos (e não segmentos da 
população e seus marcadores sociais da diferença) – desaparecimentos, refugiados, 
registro civil de nascimento, situações “de risco” em geral, tortura e educação em 
direitos humanos. A exceção são os direitos da população LGBT, alocados como parte 
das responsabilidades dessa secretaria-guarda-chuva. Em vermelho, na Figura 1, 
estão as secretarias da “mulher” e da “família” e, em amarelo, os departamentos da 
Secretaria de Proteção Global dedicados aos direitos LGBT.

Figura 1 – Áreas de concentração das pastas do MMFDH (2020)

Fonte: Organograma do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH), Brasil, 
2020 (Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 2020).

Enquanto os direitos LGBT foram alocados em uma diretoria de poucos recursos 
dentro da Secretaria Nacional de Proteção Global, a família ganhou espaço como 
sujeito de direitos com secretaria e orçamento próprios. Ou seja, um setor da 
população (LGBTs) que historicamente se construiu como sujeito de direitos foi 
colocado organizacionalmente e semanticamente na posição de fenômeno social 
pontual/específico, enquanto a família – uma instituição social presente na vida de 
toda a população, que não demanda cuidados nem tratamento particular em termos de 
direitos – foi alocada como sujeito de direitos. Essa inversão na estrutura do ministério, 
regulamentada inicialmente pelo Decreto nº 10.174 de 13 de dezembro de 2019 (Brasil 
2019a), parece ser efeito de um fenômeno já relatado pela bibliografia especializada: 
embora o conceito de gênero, na teoria feminista, diga respeito também à construção 
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binária homem-mulher e à opressão das mulheres, sua recusa conservadora está mais 
diretamente relacionada a seu impacto na percepção e no tratamento da sexualidade 
e das questões da população LGBT – ou seja, a recusa se concentra no e se motiva 
pelo campo do direitos sexuais.

Para além disso, importa observar que a maneira como esses deslocamentos 
ocorreram no caso do MMFDH colabora para questionarmos a impressão (presente no 
debate público) de que não haveria, no discurso dos grupos conservadores brasileiros, 
espaço para pautas de proteção às mulheres e a direitos das mulheres como sujeitos 
políticos. É possível levantar a hipótese, então, de que a principal oposição entre 
grupos feministas e grupos conservadores no que diz respeito à abordagem das 
mulheres como sujeito político está relacionada ao entendimento da categoria “mulher” 
e seus significados, assim como o tipo de direito entendido como legítimo para esse 
grupo e como soluções concretas possíveis para os problemas sociais que as afetam. 
A discussão de Jacqueline Moraes Teixeira sobre as técnicas de gênero da Igreja 
Universal do Reino de Deus (igreja com a qual a ex-ministra Damares Alves colabora 
em relação às políticas de gênero) fornecem mais ampla compreensão sobre as bases 
desse fenômeno no meio pentecostal (Teixeira 2012, 2018).

Essas tendências aparecem também no decreto que criou o MMFDH no segundo dia 
de governo de Jair Bolsonaro (Brasil 2019b), assim como no decreto – assinado após 
o término do campo dessa pesquisa – que o substituiu, com algumas adequações 
a mudanças regimentais do funcionalismo público ocorridas em setembro de 2021 
(Brasil 12/6/2021). No documento, a palavra “gênero” não é encontrada nenhuma vez, 
o que não surpreende, uma vez que os decretos anteriores (governos Dilma e Temer) 
para o órgão correspondente tampouco utilizavam essa categoria, se concentrando 
na ideia de “políticas para mulheres”. Por outro lado, o Programa Nacional de Direitos 
Humanos (PNDH-3), aprovado em 2009 e ainda em vigor, traz a perspectiva de 
gênero, a especificação de necessidades da população LGBT, a ideia de diversidade 
sexual e até mesmo a categoria “família” (porém não como um sujeito de direitos em 
si, e sim como um espaço mediador do acesso a esses direitos).

Diferente do “gênero”, a categoria “família” faz parte do senso comum naturalizado 
com o qual se explica o mundo há praticamente tanto tempo quanto nosso e outros 
idiomas existem. Parece haver uma diferença substancial na mudança de abordagem 
instaurada pelo governo Bolsonaro com a criação do MMFDH, então, em pelo menos 
dois sentidos: (i) priorização de uma abordagem realizada a partir de um léxico político 
e ideológico baseado no senso comum (produzido, sustentado e pilar das estruturas 
que produzem desigualdades); (ii) o tratamento da família como sujeito-alvo de políticas 
públicas de Direitos Humanos – em vez de ser entendida como um direito humano, a 
família parece ser entendida como um ser humano que teria direitos, por um lado, e 



26 | Moschkovich - “Família” e a nova gramática dos Direitos Humanos

simultaneamente, por outro, como a estratégia ou solução para garantir o acesso dos 
seres humanos a esses direitos. Essa abordagem parece ter dois efeitos ainda pouco 
discutidos na literatura especializada: o apagamento discursivo das desigualdades de 
gênero e a tentativa de criação e reconhecimento de um suposto “enfraquecimento de 
vínculos familiares” como um problema social.

O decreto que aprova a estrutura regimental do MMFDH de Damares Alves (Brasil 
2019a) traz como novidade e destaque justamente esse reposicionamento da 
família, atestado pelo teor textual do artigo 15 do regimento do MMFDH (Anexo I do 
decreto), citado a seguir. Esse trecho do referido artigo descreve as competências 
gerais da Secretaria Nacional da Família, sendo possível observar em alguns pontos 
o teor discursivo mencionado e discutido ao longo deste texto: “fortalecimento” da 
família, “defesa”, “perspectiva de família”, “desenvolvimento da família”, “combate 
à discriminação da família”, “políticas públicas familiares” e “direitos humanos 
concernentes à família” são alguns dos termos bastante obscuros que parecem ter sido 
simplesmente importados do discurso sobre gênero e sexualidade (ex.: “perspectiva 
de gênero” e “combate à discriminação de LGBTs”).

Art. 15. À Secretaria Nacional da Família compete:

I - assistir o Ministro de Estado nas questões relativas à 
formação, fortalecimento e promoção da família;

II - formular políticas e diretrizes para a articulação dos temas, das ações 
governamentais e das medidas referentes à promoção e defesa da família;

III - coordenar e propor ações transversais no que se refere 
à formação, fortalecimento e promoção da família;

IV - articular ações intersetoriais, interinstitucionais, interfederativas 
e internacionais para fortalecimento da família;

V - promover a inserção de uma perspectiva de família 
em todas as áreas de atuação do governo;

VI - gerir convênios, termos, acordos e outros 
instrumentos congêneres relativos à família;

VII - coordenar e articular ações com órgãos governamentais e organizações 
da sociedade civil, bem como com outras secretarias do Ministério para:

a) suporte à formação e desenvolvimento da família;

b) fortalecimento dos vínculos familiares;
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c) projeção econômica e social da família;

d) promoção do equilíbrio entre trabalho e família;

e) realização de projetos especiais e desafios 
relativos ao desenvolvimento da família; e

f) fomento a políticas de igualdade no combate à discriminação à família.

[…]

XII - propor e incentivar a conscientização pública 
acerca do papel social da família;

XIII - produzir e disseminar informações para a 
formação, de maneira responsável, da família;

[…]

XVII - desenhar, monitorar e avaliar políticas públicas familiares;

XVIII - observar e promover a efetivação dos direitos humanos 
concernentes à família; […] (Brasil 1/2/2019).

A Secretaria Nacional da Família, segundo esse decreto, possui três diretorias 
originalmente: (i) a Diretoria de Formação, Desenvolvimento e Fortalecimento da 
Família, (ii) a Diretoria de Equilíbrio Trabalho-Família e (iii) a Diretoria de Desafios 
Sociais no Âmbito Familiar. Cada uma delas parece apresentar a família como 
solução a diferentes problemas sociais historicamente atravessados pelas relações 
de convivência no espaço doméstico. A Diretoria de Formação, Desenvolvimento e 
Fortalecimento da Família (art. 16), por exemplo, tem como atribuição preocupações 
como “afetividade”, “formação das famílias”, adoção, “formação parental”, 
“fortalecimento da unidade familiar e dos vínculos paterno-filiais e fraternais”, 
“proteção à maior idade” e “solidariedade intergeracional”. Nesse sentido, parece 
ser uma resposta à demanda por educação sexual, direitos sexuais e reprodutivos, 
questões ligadas a casamento e adoção e demandas da juventude e da população 
idosa (inclusive LGBT). A Diretoria de Equilíbrio Trabalho-Família (art. 17), por sua 
vez, tem atribuições ligadas às demandas das empresas, construídas a partir de uma 
perspectiva que ignora desigualdades de gênero no mercado de trabalho amplamente 
mapeadas ao longo das últimas décadas. Por fim, a Diretoria de Desafios Sociais no 
Âmbito Familiar (art. 18) parece operar de maneira bastante explícita a perspectiva 
familista já discutida neste artigo: a ideia de que alguns problemas sociais devem ser 
resolvidos pelas famílias, com o apoio do Estado. No caso, são apenas dois os incisos 
que definem sua atuação:
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I - promover e coordenar ações voltadas para o combate à 
violência nas famílias, abandono, pedofilia e pornografia; e

II - promover e coordenar ações de combate a vícios e impactos 
negativos do uso imoderado de novas tecnologias (Brasil 2019a).

Esses dois incisos declaram que certos fenômenos são problemas sociais e, ao 
mesmo tempo, devem ser resolvidos no “âmbito familiar”, com o apoio do Estado.

O sentido desse discurso se repete de maneira fractal nos programas propostos 
pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos e coordenados pela 
Secretaria Nacional da Família. Acessando no site do ministério (Brasil 2020) as abas 
“Programas” e, em seguida, “Família”, encontramos uma fotografia de uma família 
negra composta por mãe, pai, um adolescente e uma criança. Abaixo, a seguinte 
frase de apresentação: “A elaboração e a implementação de políticas para a família 
são prioridade absoluta para este Ministério. É a primeira vez na história da Nação 
Brasileira que um órgão público federal possui, em sua estrutura organizacional, uma 
Secretaria Nacional da Família” (Brasil 2020). Adiante, se repete a ideia de que ao 
deslocar a família para esse novo lugar na política pública de direitos humanos, se 
estaria automaticamente protegendo grupos vulneráveis ou concedendo-lhes tais 
direitos:

Uma vez que, no seio da família é que se encontra a mulher, a criança, o 
adolescente e o jovem, a pessoa idosa e a pessoa com deficiência de todas 
as raças e etnias, a perspectiva da família e a busca pelo fortalecimento de 
vínculos familiares estão presentes em todas as políticas desenvolvidas e 
implementadas por este Ministério, de forma transversal e integrada (Brasil 
2020).

Embora os programas da Secretaria Nacional da Família mereçam atenção e 
detalhamento investigativo, no âmbito deste artigo é possível apenas pincelar algumas 
percepções gerais sobre eles. A primeira delas é a de que há um sentido pedagógico 
na construção desses programas, como apontado anteriormente. Ou seja, há um 
sentido de que, para resolver certos problemas sociais, bastaria uma solução moral: 
ensinar as pessoas a se relacionarem em sua vida particular cotidiana da maneira 
supostamente adequada (é o caso, por exemplo, do programa Famílias Fortes, do 
programa Reconecte e da Escola Nacional da Família). A segunda percepção sobre 
os programas, alinhavando com as conclusões sobre os dados do YouTube, é a de 
que a comunicação e a “campanha” ou publicidade são entendidas como políticas 
públicas em si. O Reconecte e o Acolha a Vida (prevenção ao suicídio) se baseiam 
largamente em “campanhas” e “conscientização”. Ao mesmo tempo, também é 
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possível compreender esse foco como uma espécie de estratégia pedagógica do 
MMFDH, levantando uma nova questão relevante para esta pesquisa: qual a função 
da educação, ou, ainda, de uma pedagogia particularmente desenhada para isso, 
na construção dessa nova gramática? Para além disso, qual é o papel dessa nova 
gramática em um entendimento particular do Estado como operador de uma pedagogia 
moral (no caso, cristã)?

4.	 Conclusões

Este artigo analisou o uso da categoria “família” pelo Ministério da Mulher, da Família 
e dos Direitos Humanos (MMFDH) liderado por Damares Alves durante os três 
primeiros anos (2019-2021) do governo de Jair Bolsonaro, como forma de discutir de 
que maneira os grupos conservadores, por meio desse órgão público, vêm disputando 
o sentido de Direitos Humanos e questionando também o papel de certos tipos de 
conhecimento (como o científico) na gestão estatal. A análise se desdobrou tendo como 
eixos dois pontos principais: uma discussão ampla sobre as relações entre o Estado 
e a categoria “família” nas políticas públicas, refletindo sobre o papel do Estado como 
mediador de convivialidade; e o entendimento desse fenômeno particular de disputa 
pelos princípios de convivialidade regidos pelo Estado no quadro do movimento anti-
Gênero. Para elaborar o trabalho, foram extraídos, sistematizados e processados 
metadados do canal de YouTube do MMFDH e analisados documentos oficiais sobre 
os programas e regulamentos do órgão, além de bibliografia relevante.

A análise apontou que, se, por um lado, o MMFDH não está inovando em relação 
a seu familismo ou o uso da categoria “mulher” na construção de sua política, por 
outro lado, o deslocamento da categoria “família” e seu uso de forma particular no 
espaço de produção de políticas públicas de Direitos Humanos são bastante originais. 
A produção de uma “nova gramática” para os Direitos Humanos acontece em um 
processo complexo que inclui tanto o apagamento de certas categorias, conceitos 
e formas de abordar certos problemas sociais quanto na produção discursiva que 
reforça outro léxico. A categoria “família”, nesse sentido, aparece como uma categoria 
sistematicamente privilegiada pelo ministério. Embora vinculada, dessa maneira, 
à atuação do grupo conservador que liderou o MMFDH durante o governo de Jair 
Bolsonaro, foi observado que essa categoria ressoa também com setores de oposição, 
como o movimento LGBT e o feminismo. 

Por outro lado, os dados discutidos no artigo mostram que a construção dessa “nova 
gramática” para os Direitos Humanos implica um sentido particular dado à categoria 
“família”, tanto pela defesa de um modelo específico de família quanto pelo uso dessa 
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categoria de maneira a substituir o léxico anterior – como se fosse impossível articular 
e pensar família e gênero ao mesmo tempo, por exemplo.

Cabe, por fim, a sugestão de mais e mais profundas pesquisas sobre o caso do 
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos de Damares Alves, sobre 
o uso da categoria “família” em políticas públicas de Direitos Humanos e sobre as 
complexas relações entre Estado e família na produção e mediação de regimes de 
convivialidade.
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